
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 021
de 30 de maio de 2007
"Altera dispositivos da Lei Complementar nº 371, de 12 de dezembro de 2003".

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - A Tabela anexa à Lei Complementar nº 371, de 12 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo  à presente lei.

Art. 2º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Botucatu,  de maio de 2007.

Antonio Mário de Paula Ferreira Ielo

Prefeito Municipal de Botucatu

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.





Tem por objetivo a presente proposição reduzir inúmeras alíquotas incidentes sobre a prestação de serviços das diversas atividades realçadas na Tabela que acompanha o Projeto.





Com os destaques constantes da Tabela, Vossas Excelências poderão ter ciência de quais atividades foram abrangidas pela  redução das alíquotas. 





Pelo presente Projeto, reduzidas inúmeras alíquotas de atuais 5% (cinco por cento) para 2%, (dois por cento), restando, assim, unificadas as alíquotas para quase toda prestação de serviços, à exceção dos serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, mantidos em 5%, e serviços relacionados à construção civil, permanecendo nos 3% anteriormente fixados.





A receita prevista para o orçamento do exercício de 2007, constantes na LDO, PPA e LOA, bem como para os próximos dois exercícios seguintes, foi estimada com base na receita efetivamente realizada nos três últimos exercícios, ou seja, calculada sobre o que os contribuintes realmente recolheram aos cofres públicos.





Como os prestadores de serviços com alíquotas estimadas em 5% deixaram de efetuar os recolhimentos devidos, encontrando-se inadimplentes perante o Município, o respectivo valor não foi computado nas peças orçamentárias seguintes, pois não realizadas.





Por essa razão, o presente Projeto não acarretará renúncia de despesas, nem tampouco prejudicará a expectativa de arrecadação previstas na LDO, PPA e LOA, sendo cumprido, assim, o disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal.





Com a aprovação do presente projeto, a tendência será um aumento considerado na arrecadação, ante a possibilidade de pagamento pela redução do tributo.





Contamos, assim, com a aprovação do presente projeto, pela unanimidade dos Senhores Vereadores desta Casa de Leis.

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA. IELO

Prefeito Municipal

